PARECER N.˚   2669   , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 763, DE 2004

De autoria do Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe altera dispositivo do Decreto-lei n.º 260, de 29 de maio de 1970.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 189.a a 193.a Sessões Ordinárias (de 9 a 15/12/04), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao analisar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verifica-se, ainda, que o intuito do autor é adaptar a norma em tela às disposições constitucionais introduzidas pela Emenda n.º 20, que alterou o artigo 40 da Carta Federal.

Não vislumbrando quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica, nosso parecer é favorável à aprovação, do Projeto de lei n.( 763, de 2004.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição

Sala das Comissões, em 12/9/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Romeu Tuma – José Bittencourt – Donisete Braga – Milton Vieira – Vinicius Camarinha.
